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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AO DEPARTAMENTO LEGISLA" 

/ 7 J P O > f : 
eputado domingos "Filho 

P R E S I D E N T E 

MENSAGEM N" 03, DE 6 DE MARÇO DE 2007 

Msy. 

^ ' " A / v . , ^ 

Senhor Presidenie, 

Apraz-me cumprimentar Vossa Excelência, ao tempo 
cm quc remeto para apreciação dessa augusta Casa Legislativa o incluso 
projeio dc lei que altera dispositivos da Lei n" 12.342, de 28 de julho de 
1994 - Código dc Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará. 

O projeto tem duas diretrizes, a saber, uma relacionada 
com as Varas da Fazenda Pública e a outra quc diz respeito às Varas de 
Execução Criminal e de Execução de Penas Alternativas. 

Nas duas vertentes apontadas pelo projelo, o quc se 
almeja c a maior racionalização no tocante à distribuição de feitos naquelas 
unidades jurisdicionais, visando a um melhor alendimcnlo àqueles que 
buscam o Poder Judiciário Estadual, como se mostrará a seguir. 

Ressalte-se, de logo, que o projeto de lei não causará 
qualquer ónus ao Erário, por sc cuidar de mero restabelecimento de crilcrio 
de competência em Varas da Capital. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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1 V A R A S 0 A ^ 8 N 0 A P Ú 8 ^ C A 

Em reação aos arts ^ e 2̂  do pro^o de ^4 a 
fmalidadeéproporciooar imediaio benef íc ioàpop^ 
da Eazenda Eú^ica passarão a receber um tratamento numericamente 
igualitário de distribuição. 

A Comarca dc Eortaieza dispõe atualmente de sete 
Varas da Eazenda Pública, que entre outras atribuições, têm competência 
para proccssarejulgar as causas em queoEstado do Ceará,oMunic^piod 
Eortalezaeosseusrespcctivos órgãos autárquicos demonstrem interesse 
como autores, réus, assistentes ou oponentes, inclusive os mandados de 
segurança. 

A distribuição dos processos relacionados com tais 
matérias sempre se deu l̂e modo igualitário entre referidas Varas, 
procedimento inclusivequeéoadotadoem relação àsdemais Varasda 
Capital. 

Ocorre quc,comoadvento da LeiEsta^lualn^ 1 2 . ^ , 
de 30 de dezembro deI9^,criousc um critério de distribuição desigual, 
direcionando determinadas causasa três das sete Varas existentes, mais 
especificamente às 3^^e^Varas da Eazenda Púbica,quc passaramater 
uma modalidade de competência seletiva,afrontandoocritério de isonomia 
entre as unidadesjurisdicionais especializadas. 

ReferidaEeiacrescentouo^3^ aoart. 109 do Código 
de Divisãode Organização Judiciáriado Estadodo Ceará ^Eei Estadual 
12.342,de28dejulbodeÍ99^,dispondooseguinte: 

^ 3̂  Compete privativamente aos Juizes de 
Direito dasTerceiras,OumtacSétima Varas das 
Eazendas Pública processar e as causas 
concerncntèsao reconbecimento pora^tecipação 
do ICMS^substituição tributárias asdebusca e 
apreensão dc mercadorias, e os mandados de 
segurança pertinente e, ainda, as relacionadas com 
cargos e salários dos servidores públicos 
estaduais, inclusive as que tenbam por objeto a 
Vantagem Pessoal de quc trataaLei Estadual n .̂ 
11.171,de lOde abril del^^,observado,quando 
forocaso,odisposto na letra^doincisoldcste 
ArtigoB 

O resultado dessa medida foi o desigual crescimento 
numérico dc ações em relação às três Varas diferenciadas das demais, daia 
razão da remessa do projeto de lei que acompanba esta mensagem,afim de 
quese revogueessa norma nitidamentediscriminatóriaeque vem afetando 



o princípio da isonomia, além de não atender ao princípio da eficiência da 
Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal). 

Pretende-se também criar uma norma administrativa de 
transição, fazendo-se uma compensação temporária de distribuição de 
processos nas Varas da Fazenda Pública, a fim de quc se busque ameniza 
os efeitos dessa modalidade aluai de distribuição que está a sobrecarrega^ 
somente três varas da Fazenda Pública. 

II . VARAS DE EXECUÇÃO CRIMINAL E 
CORREGEDORIA DE PRESÍDIOS E DE EXECUÇÃO DE PENAS 
ALTERNATIVAS. 

Os arts. 3° e 4° do projeto de lei visa tornar mais 
equitativa a carga processual em relação às Varas de Execução Criminal e 
Corregedoria dc Presídios e a de Execução de Penas Alternativas. 

Atualmente, c dc competência exclusiva da Varas de 
Execução Criminal e Corregedoria de Presídios o processamento e 
julgamento de habeas corpus, somente com a ressalva da competência do 
Juiz da Vara quc esteja prevento em razão dc anterior distribuição de 
inquérito policial, procedimento criminal de qualquer natureza ou ação 
criminal. 

Sem dúvida, cssa competência exclusiva sobrecarrega 
aquela unidade jurisdicional, que tem enormes atribuições por conla da 
função de Corregedoria de Presídios. 

A idéia do projeto dc lei é transferir a competência para 
processar c julgar habeas corpus para a Vara dc Execução de Penas 
Alternativas, por ser a unidade jurisdicional que mais se assemelha àquela 
outra Vara quc alé o presente momento dispõe da competência cuja 
alteração se busca, o que resultará em maior equilíbrio na distribuição de 
processos entre as mencionadas Varas. 

Diante de todo o exposlo, solicito a Vossa Excelência e 
a seus distintos pares que seja dado ao Projelo de Lei que submeto à 
apreciação dessa augusta Casa dc Leis a urgência necessária à sua 
apreciação, em razão da relevância da matéria aqui disposta cm favor da 
modernização do Poder Judiciário. 

No ensejo, formulo a Vossa Excelência c aos demais 
membros dessa Assembléia Legislativa protestos de estima e consideração. 

Desembargador Fernan^Luiz Ximenes ROi 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DEJUSTlQA DO ESTADO DO CEARÁ 



PROJETO DE LEI 

Altera dispositivos da Lei n" 12.342 
de 28 de julho de 1994, Código d 
Divisão e Organização Judiciária d(> 
Estado do Ceará, e dá outra 
providências. 

Art. 1° Fica revogado o § 3o do art. 109 da Lei Estadual 12.342, dc 
28 dejulho dc 1994. 

Art. 2° A Diretoria do Foro da Comarca de Fortaleza editará norma 
dc transição no tocante à compensação de distribuição de processos nas 
Varas da Fazenda Pública, a fim de que se possa amenizar a desigualdade 
numérica de processos decorrente da distribuição seletiva disciplinada pela 
norma referida no artigo 1" desta Lei. 

Art. 3° O art. 120 da Lei Estadual n" 12.342, dc 28 de julho dc 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 120. Ao Juiz da Vara de Execução Criminal c 
Corregedoria de Presídios, observada a competência 
da Vara de Execução de Penas Alternativas e Habeas 
Corpus, cabe: 

IX-REVOGADO 

O art. 4° Fica incluído o inciso V no art. 121 da Lei Estadual n" 
12.342, de 28 de julho de 1994, com a seguinte redação: 

"Art. 121. Ao Juiz da Vara de Execução de Penas 
Alternativas e Habeas Corpus cabe: 

V - processar e julgar os pedidos de habeas corpus, 
ressalvada, entretanto, a competência do Juiz da Vara 
quc esteja prevento em razão de anterior distribuição 
dc inquérito policial, procedimento criminal dc 
qualquer natureza ou ação criminal. " 

Art. 5 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Â O 

MENSAGEM N.0 o\hcol. tS 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em n^/oj /Jbn? 

DepUtado Dr. Sarto 
Présiáente da CCJR 



PROCURADORIA 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Mensagem n.0 03/2007. 
Autoria: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTI­

ÇA DO CEARÁ 
Ementa: Altera dispositivos da Lei n0. 12.342, de 28 

de Julho de 1994, Código de Divisão e Or­
ganização Judiciária do Estado do Ceará, e 
dá outras providências. 

De acordo com o parecer. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Forta lezá, 1 

Walmir Rosa de Sousa 
Procurador, em exerdcio 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0082/07 

Mensagem 03/2007-TJ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n. 03/2007 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que " Altera disposições 

das Leis n. 12.342, de 28 de julho de 1994, Código de Divisão e 

Organização Judiciária do Estado do Ceará, e dá outras providências. " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que: 

" O projeto tem duas diretrizes, a saber, uma 

relacionada com as Varas da Fazenda Pública e outra diz 

respeito às Varas de Execução Criminal e de Execução de 

Penas Alternativas. 

Nas duas vertentes apontadas pelo projeto, o que 

se almeja é a maior racionalização no tocante à 

distribuição de feitos naquelas unidades jurisdicionais, 

visando a um melhor alendimento àqueles que buscam o 

Poder Judiciário Estadual, como se mostrará a seguir. 

Ressalte-se, de logo, que o projeto de lei não 

causará qualquer ónus ao Erário, por se cuidar de mero 

*v. OEStwawDoa Mowsm. 2Bor • oon&o TWRES 

Ttt: l&n-aS) 3377,2500 • IftoTOI 3377.J7M 

CEP 60170-900 - FQRIALEZ* - C[»H* 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

restabelecimento de critério de competência em Varas da 

Capitai " 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário, alterando as competências das Varas 

da Fazenda Pública e da Vara de Execução de Penas Alternativas, 

guarda fundamento nos arts. 102, I I I , e 108, I , alínea c, da Constituição 

Estadual que reprisa o modelo previsto no art. 96, I I , b da Carta Federal. 

Dispõem os dispositivos referidos da Carta 

Estadual que: 

Art. 102. Compete privativamente aos 
Tribunais: 

I -

(fl - organizar suas secretarias e serviços 
auxiliares e dos órgãos administrativos do 
primeiro grau. 

Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 

I - propor à Assembléia Legislativa, observado 
o disposto no art. 169 da Constituição Federal: 

d) a alteração, mediante lei, da organização e 
da divisão judiciária. 

J ^ ^ t à ^ ^ a ^ ^ ^ ^ ^ w ^ w ^ a n á h s ^ s ^ ^ r f i g u r a 

v i á v e ^ ^ ^ i ^ y ^ ^ i ^ y ^ ^ ^ ç ^ ^ o n s t i t u c ^ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 11 de abril de 2007. 

Consultor Técnico-jurídico 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N0 Os/xoQ^ (T3 } 

, C? » C5s. Designo Relator o Sr, Deputado "-KQ^J-Q- -/"V 

Comissão de Justiça, em de ^ ^ ^ 1 de 2007 

•ep. Dr. Sarto 
"residente da CCJR 

PARECER 
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Relator 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMSSAO DE JUSTIÇA. EMQ 3 DE o D€ - 3 ^ ^ 

:ÍÍCAHINHE-SE AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 
Comissão de Justiça m^te 0 ^ de 

PRESIDENTE Pr«8ldont« 



COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBUCO 

PARECER 

MATÉRIA: Mensagem N 0 03/07 
"Altera dispositivos da Lei N 0 12.342, de 28 de julho de 1994, Código de Divisão e 
Organização Judiciária do Estado do Ceará". 

AUTORIA: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
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RELATOR(A) 

PARECER: 

Fortaleza, 09 •TT-O-vO de 2007 
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m RELATOR(A) 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

MATÉRIA: U E O S A S Í T M - ^ Z O ^ - ̂ ^ ^ ^ ^ ^ T ^ C J O S T V cA 

RELATOR: DA^ v J s ^ ^ K - <7>^J5^ 

PARECER: "Voou o ^ 1 \ j A 

Fortaleza, o 5 de ^ juo^o de 2007. 

telator 
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• ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
A Cidad^±s ,aqueMDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 03.07 

Altera dispositivos da Lei n. 0 12.342, de 28 de julho de 
1994, Código de Divisão e Organização Judiciária do 
Estado do Ceará, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica revogado o § 3.° do art. 109 da Lei Estadual n012.342, de 28 de julho de 1994. 
Art. 2o A Diretoria do Foro da Comarca de Fortaleza editará norma de transição no tocante 

à compensação de distribuição de processos nas Varas da Fazenda Pública, a fim de que se possa 
amenizar a desigualdade numérica de processos decorrentes da distribuição seletiva disciplinada pela 
norma referida no art. I o desta Lei. 

Art. 3o O art. 120 da Lei Estadual n.0 12.342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 120. Ao Juiz da Vara de Execução Criminal e Corregedoria de Presídios, observada a 
competência da Vara de Execução de Penas Aitemativas e Habeas Corpus, cabe: 

IX - REVOGADO 
»» 

Art. 4o Fica incluído o inciso V no art. 121 da Lei Estadual n.0 12.342, de 28 dejulho de 
1994, com a seguinte redação: 

"Art. 121. Ao Juiz da Vara de Execução de Penas Aitemativas e Habeas Corpus cabe: 

V - processar e julgar os pedidos de Habeas Corpus, ressalvada, entretanto, a competência 
do Juiz da Vara que esteja prevento em razão de anterior distribuição de inquérito policial, 
procedimento criminal de qualquer natureza ou ação criminal. " 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9 de maio de 2007. / 
y O C S P i ^ O PRESIDENTE 

RELATOR 
\s 

AV. oesDewMoon MORDRA. S O I • 00^5% TORRES 
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A 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania sm Destaque 

Lei no 13.891, de 25.05.07 

E%%> 

Í ; 6 " 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZE 

Altera dispositivos da Lei n. 0 12.342, de 28 de julho de 
1994, Código de Divisão e Organização Judiciária do 
Estado do Ceará, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

A 
P-. 

Art. I o Fica revogado o § 3.° do art. 109 da Lei Estadual n012.342, de 28 dejulho de 1994. 
Art. 2o A Diretoria do Foro da Comarca de Fortaleza editará norma de transição no tocante 

à compensação de distribuição de processos nas Varas da Fazenda Pública, a Fim de que se possa 
amenizar a desigualdade numérica de processos decorrentes da distribuição seletiva disciplinada pela 
norma referida no art. I o desta Lei. 

Art. 3o O art. 120 da Lei Estadual n.° 12.342, de 28 dejulho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 120. Ao Juiz da Vara de Execução Criminal e Corregedoria de Presídios, observada a 
competência da Vara de Execução de Penas Aitemativas e Habeas Corpus, cabe: 

IX - REVOGADO 
M 

Art. 4o Fica incluído o inciso V no art. 121 da Lei Estadual n.° 12.342, de 28 de julho de 
1994, com a seguinte redação: 

"Art. 121. Ao Juiz da Vara de Execução de Penas Aitemativas e Habeas Corpus cabe: 

V - processar e julgar os pedidos de Habeas Corpus, ressalvada, entretanto, a competência 
do Juiz da Vara que esteja prevento em razão de anterior distribuição de inquérito policial, 
procedimento criminal de qualquer natureza ou ação criminal. " 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9 de maio de 2007. 
DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2.° SECRETÁRIO 
DÉP. HERMÍNIO RESENDE 
3° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4.° SECRETÁRIO 
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PROVIDENCIADO O ALTOGRAFO 
DE LEi j^rry/á. DBÂjA.J.h.. 
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